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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Gabinete do Desembargador

Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Acórdão
Apelação Cível e Recurso Adesivo – nº. 0002126-98.2012.815.0231

Relator: Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Apelante:  Banco Bradesco Financiamentos S/A – Advs.: Fernando Luz
Pereira  (OAB/PB  nº  147.020-A)  e  Vinícius  Araújo  Cavalcanti  Moreira
(OAB/PB nº 14.273).

Apelado: Sérgio  Lourenço  da  Silva  –  Advs.:  Josiene  Alves  Moreira
(OAB/PB nº 17.135) e outros.

Recorrente: Sérgio  Lourenço da Silva – Advs.:  Josiene Alves  Moreira
(OAB/PB nº 17.135) e outros.

Recorrido:  Banco Bradesco Financiamentos S/A – Advs.: Fernando Luz
Pereira  (OAB/PB  nº  147.020-A)  e  Vinícius  Araújo  Cavalcanti  Moreira
(OAB/PB nº 14.273).

EMENTA:  AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO –
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA – PAGAMENTO DAS
PARCELAS  VENCIDAS  –  DETERMINAÇÃO  DE
DEVOLUÇÃO  DO  VEÍCULO  APREENDIDO  -
PROCESSO  EXTINTO  COM  RESOLUÇÃO  DO
MÉRITO - IRRESIGNAÇÕES.

APELAÇÃO  CÍVEL.  BANCO  BRADESCO
FINANCIAMENTOS  S/A.  AUSÊNCIA  DE
PAGAMENTO  INTEGRAL  DA  DÍVIDA.
SENTENÇA PROFERIDA EM CONFRONTO COM
O  ENTENDIMENTO  FIRMADO  PELO  STJ  EM
SEDE  RECURSO  REPETITIVO.  NECESSIDADE
DE  SE  ANULAR  A  SENTENÇA.  PROVIMENTO
DO APELO.
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RECURSO ADESIVO. SÉRGIO LOURENÇO DA
SILVA. SENTENÇA  REFORMADA.  RECURSO
PREJUDICADO. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos acima
identificados.

Acordam  os  desembargadores  da  Terceira  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça,  por  unanimidade,  rejeitar  a
preliminar. No mérito, por igual votação, dar provimento ao apelo, para
anular a sentença e julgar prejudicado o recurso adesivo, nos termos do
voto do relator.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação Cível  (fls.  76/79)  interposta
pelo  Banco Bradesco Financiamentos S/A e  Recurso Adesivo (fls.
124/128) manejado por Sérgio Lourenço da Silva, ambos hostilizando
a sentença (fls. 56/56-V) proveniente do Juízo de Direito da 2ª Vara Cível
da Comarca de Mamanguape-PB, proferida nos autos da Ação de Busca e
Apreensão com Pedido de Medida Liminar, manejada em face de  Sérgio
Lourenço da Silva, que julgou extinto o processo com resolução de mérito,
nos termo do art. 269, II, do CPC/73.

Nas razões recursais (fls. 76/79), o apelante, suscita a
ocorrência de erro in judicando, alegando para tanto, que a sentença foi
contraditória  no  ponto  que  diz  respeito  a  purgação  da  mora,  pois  o
dispositivo  que serviu  de tese para  a  referida decisão,  dispõe sobre  a
necessidade  de  pagamento  integral  da  dívida,  e  in  casu,  só  houve  o
pagamento das parcelas vencidas.

Aduz ainda, que tal questão foi decidida pelo Superior
Tribunal de Justiça, em sede de recurso repetitivo, tendo esse firmado
entendimento  no  sentido  de  que  para  haja  a  purgação  da  mora  é
necessário o pagamento da integralidade da dívida.

Intimado, o apelado apresentou contrarrazões recursais
(119/123), alegando, preliminarmente, a intempestividade do apelo, no
mérito refuta as insurgências da apelação e requer o desprovimento do
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recurso.  Na  mesma  ocasião,  intentou  recurso  adesivo  (fls.  124/128),
aduzindo que a sentença foi omissa quanto a necessidade de incluir na
condenação  a  quantia  de  R$  27.243,90  (vinte  e  sete  mil,  duzentos  e
quarenta e três reais e noventa centavos), atinente à realização indevida
do  leilão  extrajudicial  do  veículo,  mesmo após  a  determinação  judicial
para devolver o veículo apreendido e a multa diária imposta para o caso
de não devolução do bem, devidamente atualizada.

Sem  contrarrazões  ao  recurso  adesivo,  conforme
certidão de fls. 131.

A  Procuradoria  de  Justiça  emitiu  parecer  pelo
provimento  do  Apelo,  (fls.  146/147-V)  sem,  contudo,  manifestar-se
quanto ao recurso adesivo.

É o relatório.

V O T O

APELAÇÃO  CÍVEL: Banco  Bradesco
Financiamentos S/A 

Inicialmente,  insta  esclarecer  que  ao  presente  caso
serão  aplicadas  as  disposições  processuais  inerentes  ao  diploma
estabelecido na Lei  nº 5.869/73,  tendo em vista  que os atos jurídicos
processuais (sentença e Apelação Cível) tiveram seus efeitos consumados
ainda sob a égide do regramento anterior, mesmo que esta decisão seja
proferida na vigência da Lei nº 13.105/20151, privilegiando as disposições
de direito intertemporal estabelecidas em seu art. 14 e 1.046, bem como
os axiomas constantes no art. 1º da nova lei processual, art. 6º da LINDB
e art. 5º, inciso XXXVI, da Constituição Federal. 

Preliminar – Da Intempestividade do Apelo

O apelado ventilou a preliminar de intempestividade do
apelo. Todavia, ao compulsar atentamente o caderno processual, conclui-
se que tal alegação não merece prosperar.
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A sentença foi publicada em 23/09/2014 (terça-feira),
levando-se em conta a legislação vigente à época da publicação, o início
da contagem do prazo recursal, se deu no primeiro dia útil subsequente à
publicação,  24/09/2014  (quarta-feira),  tendo  como  prazo  fatal  para
interposição  do  recurso  o  dia  08/10/2014.  No  entanto,  o  recorrente
protocolou o apelo no dia 08/10/2014, conforme se verifica na chancela
de  recebimento  de  fl.  76,  portanto,  dentro  do  prazo  legal,  sendo
tempestiva a Apelação.

Isto  posto,  REJEITO  A  PRELIMINAR  de
intempestividade.

Mérito

O caso dos autos não carece de grandes divagações,
devendo a sentença ser anulada. 

Pretende o apelante a reforma da sentença de primeiro
grau sob o argumento de que a sentença não aplicou corretamente o
disposto no art. 3º, §2º, do Decreto-Lei nº 911/69, visto que não houve o
pagamento integral da dívida, mas, tão somente, das parcelas vencidas.

No caso dos autos, verifica-se que a apelada firmou um
Contrato de Financiamento de Veículo com cláusula de alienação fiduciária
junto a instituição financeira recorrente, no valor de R$ 38.887,80 (trinta
e oito mil, oitocentos e oitenta e sete reais e oitenta centavos), a ser pago
em 60 parcelas mensais, no valor de R$ 648,13 (seiscentos e quarenta e
oito  reais  e  treze  centavos)  (docs.  Fls.  05;  16-21),  no  entanto,  essa
deixou de cumprir com as obrigações pactuadas mesmo após notificada
para efetuar os pagamentos (fls. 20/21), o que levou o autor a interpor a
presente Ação de Busca e Apreensão, com o fim de ser reintegrado na
posse do veículo alienado fiduciariamente.

Inicialmente, o Juiz a quo, deferiu a liminar (fl. 25) nos
seguintes termos:

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque                                                                                        4



Processo nº. 0002126-98.2012.815.0231

“Por  tudo  mais  que  dos  autos  consta,  com
base na legislação pertinente ao caso, defiro a
liminar requerida, e nos termos do art. 3º, do
Decreto-Lei nº 911/69, determino a busca e
apreensão e depósito do bem acima descrito,
devendo  ser  nomeado  como  depositário  o
representante legal do autor ou a pessoa por
ele indicada.”

Posteriormente, o insurgido requereu a reintegração da
posse do automóvel, e o deferimento da purgação da mora (fls.27/28),
mediante  pagamento  das  prestações  vencidas,  acrescidas  de  multa  e
comissão  de  permanência,  no  montante  de  R$  3.433,57  (três  mil,
quatrocentos e trinta e três reais, e cinquenta e sete centavos).

Tal pleito foi deferido (fls. 31/32), sendo determinado o
recolhimento do mandado expedido.

Na  sentença  (fls.  56/56-V)  o  juiz  julgou  extinto  o
processo com resolução de mérito, por entender que a demandada purgou
a mora, no prazo legal, nos termos do art. 3º, §2º, do Decreto-Lei nº
911/69.

Ocorre que ao contrário do exposto da sentença, não
houve o pagamento integral da dívida, mas apenas das parcelas vencidas.

 Nos termos do §2º,  do artigo 3º do Decreto-Lei  nº
911/69, o devedor possui  a faculdade de pagar integralmente a dívida
pendente, excluídos os juros futuros. Neste caso, o bem será devolvido ao
requerido, livre do ônus da alienação fiduciária:

“Art. 3º O proprietário fiduciário ou credor poderá,
desde  que  comprovada  a  mora,  na  forma
estabelecida  pelo  §  2o  do  art.  2o,  ou  o
inadimplemento,  requerer  contra  o  devedor  ou
terceiro  a  busca  e  apreensão  do  bem  alienado
fiduciariamente,  a  qual  será  concedida
liminarmente, podendo ser apreciada em plantão
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judiciário. (Redação dada pela Lei nº 13.043, de 2014).

§1o Cinco  dias  após  executada  a  liminar
mencionada  no  caput,  consolidar-se-ão  a
propriedade e a posse plena e exclusiva do bem
no  patrimônio  do  credor  fiduciário,  cabendo  às
repartições  competentes,  quando  for  o  caso,
expedir  novo  certificado  de  registro  de
propriedade  em nome do credor,  ou  de  terceiro
por  ele  indicado,  livre  do  ônus  da  propriedade
fiduciária. (Redação dada pela Lei 10.931, de 2004)

§ 2o No prazo do § 1o, o devedor fiduciante
poderá  pagar  a  integralidade  da  dívida
pendente,  segundo os valores apresentados
pelo credor fiduciário na inicial, hipótese na
qual o bem lhe será restituído livre do ônus.
(Redação dada pela Lei 10.931, de 2004).” (grifei).

Acerca da matéria, a 2ª Seção do Superior Tribunal de
Justiça, no julgamento do Resp. nº 1.418.593/MS, pelo procedimento dos
recursos  repetitivos,  firmou  entendimento  no  sentido  de  que:  “Nos
contratos  firmados  na  vigência  da  Lei  n.  10.931/2004,  compete  ao
devedor, no prazo de 5 (cinco) dias após a execução da liminar na ação de
busca e apreensão, pagar a integralidade da dívida - entendida esta como
os valores apresentados e comprovados pelo credor na inicial-, sob pena
de  consolidação  da  propriedade  do  bem  móvel  objeto  de  alienação
fiduciária”. Confiramos o ementário do RESP. supramencionado:

ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA EM GARANTIA. RECURSO
ESPECIAL  REPRESENTATIVO DE  CONTROVÉRSIA.
ART.  543-C  DO  CPC.  AÇÃO  DE  BUSCA  E
APREENSÃO.  DECRETO-LEI  N.  911/1969.
ALTERAÇÃO  INTRODUZIDA  PELA  LEI  N.
10.931/2004.  PURGAÇÃO  DA  MORA.
IMPOSSIBILIDADE.  NECESSIDADE  DE
PAGAMENTO DA INTEGRALIDADE DA DÍVIDA NO
PRAZO  DE  5  DIAS  APÓS  A  EXECUÇÃO  DA
LIMINAR. 1. Para fins do art. 543-C do Código de
Processo  Civil:  "Nos  contratos  firmados  na
vigência da Lei n. 10.931/2004, compete ao
devedor, no prazo de 5 (cinco) dias após a
execução  da  liminar  na  ação  de  busca  e
apreensão, pagar a integralidade da dívida -
entendida esta como os valores apresentados
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e comprovados pelo credor na inicial -,  sob
pena de consolidação da propriedade do bem
móvel  objeto  de  alienação  fiduciária". 2.
Recurso especial provido. (REsp 1418593/MS, Rel.
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO,
julgado em 14/05/2014, DJe 27/05/2014). (grifei)

Corroborando  o  entendimento  acima  perfilhado,
seguem os seguintes julgados: 

ALIENAÇÃO  FIDUCIÁRIA.  Ação  de  busca  e
apreensão. Purgação da mora. Pagamento apenas
do  débito  pendente.  Inadmissibilidade.
Necessidade  do  pagamento  integral  da  dívida,
inclusive  as  parcelas  vincendas  e  encargos.
Anterior  posicionamento  revisto,  em atenção  ao
resultado  do  julgamento  do  Recurso  Especial
Representativo de Controvérsia nº 1.418.593/MS,
que  impõe  a  necessidade  do  pagamento  da
integralidade da dívida no prazo de cinco dias após
a execução da liminar. Recurso provido, para o fim
de determinar que a purgação da mora somente
se dará mediante pagamento da integralidade da
dívida.  (TJSP;  AI  2160491-  25.2015.8.26.0000;
31ª Câmara de Direito Privado; Rel.  Des. Carlos
Nunes; Julg. 25/08/2015; DJESP 03/09/2015). 

ALIENAÇÃO  FIDUCIÁRIA.  BUSCA  E  APREENSÃO.
PURGA DA MORA PELAS PRESTAÇÕES VENCIDAS.
IMPOSSIBILIDADE. DÍVIDA PENDENTE EQUIVALE
AO DÉBITO INTEGRAL DO CONTRATO. RECURSO
PROVIDO.  Diante  da  comprovação  do
inadimplemento  das  prestações  avençadas  e  da
notificação do devedor, configurado está o esbulho
possessório, a justificar a concessão de liminar de
busca  e  apreensão.  No  prazo  de  5  dias  do
cumprimento da liminar, o devedor deve pagar a
integralidade da dívida para recuperar o bem, não
podendo  se  limitar  às  parcelas  vencidas  do
contrato.  Entendimento  de  acordo  com  o
julgamento  do  RESP  1.418.593-MS,  que  firmou
tese para efeitos do 543-C do CPC no tocante a
purga da mora. Assim, o valor da dívida pendente
equivale ao débito integral do contrato. (TJSP; AI
2159137-62.2015.8.26.0000; 31ª Câmara de Dir.
Privado; Rel. Des. Paulo Ayrosa; 25/08/2015). 
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Nesse  contexto,  procedendo-se  a  um  exame  do
conjunto probante  documentado  nos  autos,  mais  precisamente  no  que
tange ao  demonstrativo do débito de fl. 05 e ao comprovante de deposito
de fl. 36, exsurge, inequivocamente, que a avença não foi integralmente
adimplida, porquanto, ainda que a apelada tenha saldado as mensalidades
vencidas, o afastamento do atraso apenas se daria a partir da quitação
integral do valor contratual, incluindo-se aqui, pois, o adimplemento das
parcelas vincendas, o que não se verificou no concreto. 

Dessa forma, resta afastado o fundamento abordado na
sentença, eis que contrário a tese fixada em sede de recurso repetitivo,
devendo a decisão proferida ser anulada e encaminhado os autos à origem
para o regular prosseguimento da ação. 

RECURSO ADESIVO  :    Sérgio Lourenço da Silva

Pretendeu o recorrente através do manejo de recurso
adesivo a condenação da instituição financeira ao pagamento da multa de
50% do valor financiado, nos termos do art. 3º, §6º, do Decreto-Lei nº
911/69,  acrecida de multa diária aplicada pelo Douto Juízo  a quo,  em
razão do atraso na entrega do veículo.

Entretanto,  com  o  provimento  do  apelo,  a  sentença
será reformada e o pedido autoral julgado improcedente, razão pela qual
resta prejudicado o recuso em questão. 

Por tais  considerações, aciono o dispositivo constante
no art. 557, §1º-A, do CPC de 1973 (vigente à época da publicação da
sentença)  e  DOU  PROVIMENTO  À  APELAÇÃO para  ANULAR  a
sentença e  determinar  o  retorno  dos  autos  à  origem para  a  regular
tramitação da ação de busca e apreensão, em consonância com o Parecer
Ministerial  (fls.  146/147).  Em  consequência,  julgo  PREJUDICADO  O
RECURSO ADESIVO MANEJADO.

Custas  e  despesas  processuais  invertidas,  ficando  a
cobrança suspensa, nos termos da Lei 1.060/50, em razão do autor ser
beneficiário da gratuidade judiciária.
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É como voto.

Presidiu  a  sessão  a  Excelentíssima  Senhora
Desembargadora  Maria  das  Graças  Morais  Guedes.  Participaram  do
julgamento os desembargadores Marcos Cavalcanti de Albuquerque –
Relator, Saulo Henriques de Sá e Benevides e Maria das Graças Morais
Guedes. 

Presente  ao  julgamento  o  Excelentíssimo  Senhor
Doutor Rodrigues Marques da Nóbrega – Promotor de Justiça convocado.

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal
de Justiça do Estado da Paraíba,  em João Pessoa,  05 de setembro de
2017.

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquer
R e l a t o r 

03
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